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NOTAS TAQUIGRÁFICAS

AUDITOR HAMILTON COELHO:

PROCESSO Nº     782.699

NATUREZA:        PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

ÓRGÃO:               PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMO DE MINAS

INTERESSADO:  YURI   VAZ   DE   OLIVEIRA  (Prefeito  Municipal  à

                                                        Época)

EXERCÍCIO:        2008

I – RELATÓRIO

Versam os autos sobre a Prestação de Contas de responsabilidade do Sr. Yuri 

Vaz de Oliveira, Prefeito Municipal de Carmo de Minas, exercício de 2008.

O órgão técnico, em seu estudo, fls. 04/23, constatou irregularidades ensejando 

a abertura de vista ao gestor que, citado, fls. 26 e 29, apresentou documentação 

e mídia eletrônica, fls. 30/133. 

Por meio de novo exame, fls.137/143, e ao analisar as razões da defesa, a 

unidade técnica considerou parcialmente sanadas as falhas apontadas de início.

O Ministério Público junto a este Tribunal pronunciou-se, fls. 145/147, pela 

rejeição das contas.

Em 06/11/09 determinei a intimação do Prefeito atual para que apresentasse a 

relação dos convênios aplicados na saúde e na educação, fls. 148/153.
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O gestor ofereceu a documentação acostada às fls. 154/693 e mídia eletrônica, 

fl. 694. A diretoria técnica procedeu ao reexame, fls. 698/706, e concluiu haver 

irregularidade na abertura de créditos orçamentários e adicionais.

O processo retornou ao Órgão Ministerial de Contas, que se manifestou pela 

rejeição das contas prestadas, fls. 708/710.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

O presente exame foi realizado à luz da Resolução n.º 04/09, deste Tribunal, e 

com base nas informações prestadas pela Administração Municipal.

Após análise dos documentos ofertados pela defesa, a diretoria técnica 

verificou que permanecem as seguintes irregularidades:

1) CRÉDITOS SUPLEMENTARES – fls. 138/139.

De acordo com a prestação de contas apresentada, houve abertura                   

de créditos suplementares de R$ 3.755.665,25, sem lei que                                     

a autorizasse, e de R$ 5.216.221,12, sem recursos disponíveis, em      

desacordo com o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei n.º 4.320/64. 

O defendente aduziu que não alterou o orçamento de 2008, não foi criada nova 

dotação e os decretos não foram baixados com previsão de superávit 

financeiro, conforme demonstrado equivocadamente, e, sim, por anulação de 

dotação, sendo devidamente corrigido com o envio da nova mídia eletrônica. 

Novamente, em sua análise, o corpo técnico ressaltou que o responsável 

providenciou a alteração na fonte de recursos de superávit financeiro para 

anulação, entretanto, não sana o apontamento relativo à ausência de 

autorização legal, no valor de R$ 3.755.665,25, segundo as informações 

prestadas e constantes do SIACE/PCA. Informou também que as alterações 

efetuadas na fonte de recursos para abertura de créditos orçamentários e 
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adicionais sanam a irregularidade apontada quanto à falta de recursos, no 

montante de R$ 5.216.221,12.

2) MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – fls. 140/141.

Conforme a prestação de contas, foi aplicado 27,44% da receita base de 

cálculo na manutenção e desenvolvimento do ensino. Porém, no exame 

técnico, foi detectado que o Município realizou receitas decorrentes de 

Transferências de Convênios na importância de R$ 641.323,70, rubricas 

2421.04.01 e 2470.01.01, sem as devidas identificações das naturezas de suas 

aplicações. A documentação apresentada pela defesa demonstrou que os 

convênios indicados na irregularidade não se destinavam aos programas 

relacionados à educação. O órgão técnico convalidou o índice e considerou que 

o Município aplicou o percentual mínimo disposto no art. 212 da Constituição 

da República. 

Comungo do entendimento do órgão técnico, pois, após as alegações de defesa, 

verificou-se que a abertura de créditos adicionais ocorreu tendo como fonte de 

recursos a anulação de dotação, excedendo o limite fixado pela lei 

orçamentária municipal. Consoante a Lei n.º 1.710, a receita e a despesa foram 

orçadas em R$ 14.605.558,68, podendo abrir crédito de até 10% do orçamento. 

Constatei, no entanto, que a abertura de créditos suplementares, por anulação 

de dotação, no montante de R$ 5.216.221,12, excedeu em 

R$ 3.755.6565,25 o valor de R$ 1.460.555,87, legalmente autorizado, e que a 

receita realizada foi de R$ 14.356.430,14 e a despesa executada 

(R$ 13.989.294,29) representou 95,78% dos créditos autorizados.

Quanto à ausência de identificação da natureza e da aplicação de convênios, no 

total de R$ 641.323,70, restou esclarecido, pelo gestor, que o valor não foi 

aplicado na educação, confirmando, assim, o gasto de 27,44% da receita base 

de cálculo, cumprindo o percentual mínimo exigido pelo art. 212 da 

Constituição da República.
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Finalmente, com relação às exigências constitucionais, constatei o 

cumprimento dos índices relativos às ações e serviços públicos de saúde 

(16,92%), aos limites de despesa com pessoal (39,77%), bem como ao previsto 

no art. 29-A da Carta da República, referente ao repasse ao Poder Legislativo 

(4,45%).

III – CONCLUSÃO

Ante a consideração de que os créditos suplementares abertos, no valor de R$ 

5.216.221,12 ultrapassaram em R$ 3.755.665,25 o limite de 10% fixado pela 

lei orçamentária anual, infringindo o disposto no art.42 da Lei 

n.º 4.320/64, e tendo em vista que a fonte de recursos utilizada foi anulação de 

dotação, não alterando o total orçado, resta a irregularidade pela abertura de 

créditos sem autorização legislativa. Assim, acolhendo o parecer do Órgão 

Ministerial de Contas, proponho, com amparo nos termos do inciso III, art. 

240, regimental, a emissão de parecer prévio rejeitando as contas de 

responsabilidade do Sr. Yuri Vaz de Oliveira, Prefeito do Município de Carmo 

de Minas, exercício de 2008.

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO:

Acolho a proposta de voto do Conselheiro Relator.

CONSELHEIRO SUBSTITUTO GILBERTO DINIZ:

Acolho a proposta de voto do Conselheiro Relator.

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA:

Acolho a proposta de voto do Conselheiro Relator.

ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, 

POR UNANIMIDADE.
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